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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com


REQUERIMENTO Nº        /2026

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO - ALEMA

	Com fundamento nos arts. 158, VII, e 160 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, c/c art. 12, XII, do mesmo diploma, requer o encaminhamento de PEDIDO DE INFORMAÇÕES à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMA/MA, à Secretaria de Estado da Saúde – SES/MA, ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Maranhão/Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil, à Secretaria de Estado da Segurança Pública e à Casa Civil do Governo do Estado do Maranhão, acerca de possíveis impactos ambientais, sanitários e de drenagem urbana na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, no Município de São Luís/MA, especialmente em relação às operações das empresas Motta Agropecuária Ltda. (nome fantasia Motta Fertilizantes) e MFILog Logística Portuária e Armazém Gerais Ltda., bem como sobre fiscalizações, licenças, monitoramento, registros oficiais e providências adotadas. 

Requeiro à Mesa Diretora, na forma regimental, seja encaminhado pedido de informações aos órgãos estaduais acima indicados, para que prestem, no prazo legal, as informações a seguir:

I – QUANTO À REGULARIDADE AMBIENTAL, FISCALIZAÇÃO E LICENCIAMENTO
1. Informar se há, perante a SEMA/MA, licença ambiental expedida, em análise, renovada, suspensa, vencida, condicionada, indeferida ou cancelada em favor da empresa Motta Agropecuária Ltda., nome fantasia Motta Fertilizantes, e/ou da empresa MFILog Logística Portuária e Armazém Gerais Ltda., ou de operações por elas mantidas na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, em São Luís/MA.
 
2. Em caso positivo, encaminhar:
a) cópia integral das licenças e autorizações eventualmente expedidas;
b) estudos, pareceres técnicos, relatórios e condicionantes ambientais;
c) informações sobre cumprimento ou descumprimento das condicionantes;
d) autos de infração, notificações, embargos, termos de ajuste, interdições ou quaisquer outras medidas administrativas eventualmente adotadas. 

3. Informar se a SEMA/MA realizou vistoria, fiscalização, monitoramento ou inspeção no local em 2025 e 2026, especialmente quanto:
a) à operação da Motta Fertilizantes;
b) à operação da MFILog;
c) ao armazenamento, ensacamento, empacotamento, movimentação ou manuseio de fertilizantes, graneis sólidos e materiais correlatos;
d) a odores intensos, emissão atmosférica anormal, derramamento de material ou presença de líquidos não identificados em vias públicas. 

4. Informar se há registros de denúncias, reclamações, notícias de fato ou relatórios relativos a possíveis impactos ambientais relacionados às empresas Motta Fertilizantes e MFILog na área indicada. 

II – QUANTO À DRENAGEM, ALAGAMENTOS E RISCO À COMUNIDADE
5. Informar se os órgãos estaduais possuem conhecimento técnico sobre o fato de que o muro da MFILog, que faz fundo com as casas da área conhecida como TV Voyage, estaria, em tese, contribuindo para retenção ou redirecionamento de águas pluviais, agravando alagamentos no entorno e na própria rua TV Voyage.
 
6. Informar se houve vistoria técnica, nota técnica, parecer, registro ou avaliação de risco a respeito:
a) do muro da MFILog;
b) da área posterior às residências da TV Voyage;
c) do alagamento recorrente da via e de imóveis lindeiros;
d) da possibilidade de intervenção antrópica ter alterado o escoamento natural das águas.
 
7. Informar se houve atuação do Corpo de Bombeiros Militar/Defesa Civil Estadual na região, encaminhando:
a) relatórios;
b) registros fotográficos;
c) avaliação de risco;
d) recomendações ou providências emergenciais.

III – QUANTO À SAÚDE PÚBLICA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE
8. Informar se a SES/MA ou órgãos vinculados possuem dados, alertas, comunicações técnicas ou registros de agravos respiratórios, dermatológicos, intoxicações ou outros eventos adversos à saúde possivelmente relacionados à exposição ambiental na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, em especial nas imediações da TV Voyage.
 
9. Informar se houve ou há previsão de:
a) vigilância em saúde ambiental;
b) monitoramento epidemiológico da população exposta;
c) articulação com o CIATox e unidades de saúde;
d) medidas preventivas e orientação à comunidade. 
IV – QUANTO À SEGURANÇA PÚBLICA E REGISTROS OFICIAIS
10. Informar, por intermédio da Secretaria de Estado da Segurança Pública, se há boletins de ocorrência, comunicações oficiais, procedimentos ou registros correlatos relacionados à área indicada, inclusive sobre alagamento, dano ambiental, risco sanitário ou perturbações ligadas à operação empresarial.
 
11. Havendo registros, indicar:
a) data;
b) natureza;
c) unidade responsável;
d) situação atual do procedimento.
 
V – QUANTO À ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL
12. Informar se a Casa Civil tem conhecimento formal do caso e se há comitê, grupo de trabalho ou articulação interinstitucional do Estado voltada à apuração e mitigação dos fatos.

13. Informar quais providências o Estado já adotou ou pretende adotar para:
a) prevenção de risco à população;
b) fiscalização ambiental;
c) monitoramento de saúde;
d) resposta aos alagamentos;
e) orientação comunitária. 

14. Encaminhar, sempre que possível, cópia integral de processos administrativos, relatórios, pareceres, mapas, registros fotográficos e demais documentos correlatos, resguardadas as hipóteses legais de sigilo. 
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JUSTIFICATIVA
	O presente requerimento nasce do dever constitucional e político de fiscalização do Poder Executivo e da obrigação moral desta Casa de não se omitir diante de relatos graves oriundos de uma comunidade periférica e vulnerável de São Luís, situada na região da Vila Tiradentes/Vila Maranhão, cuja população vem apontando, de forma reiterada, problemas que, em tese, transcendem o mero desconforto local e ingressam no campo da violação ao direito ao meio ambiente equilibrado, à saúde pública, à moradia digna, à mobilidade mínima e à segurança territorial.
	
	Chegaram ao Gabinete do Deputado Júlio Mendonça informações, documentos e relatos comunitários indicando possível agravamento de quadro socioambiental no entorno de operações atribuídas às empresas Motta Agropecuária Ltda. – Motta Fertilizantes e MFILog Logística Portuária e Armazém Gerais Ltda., ambas relacionadas à mesma região. Os elementos recebidos apontam, em tese, para a existência de odor forte no período noturno, circulação de lama e líquidos não identificados, dificuldade de acesso às residências, agravamento de alagamentos em período chuvoso e suspeita de repercussões sobre a saúde de moradores, inclusive crianças.
	
	No caso específico da drenagem e dos alagamentos, os relatos comunitários possuem uma objetividade que não pode ser desprezada pelo Poder Público: segundo os moradores, o muro da MFILog, que faz fundo com as casas situadas na área conhecida como TV Voyage, estaria funcionando, em tese, como barreira física ao escoamento natural das águas, contribuindo para o alagamento das residências do entorno e da própria via pública. Trata-se de alegação grave, porque desloca a discussão do plano abstrato para um possível impacto material direto sobre o cotidiano da população, afetando o direito de ir e vir, o uso regular das moradias e a salubridade do território.
	
	Não se trata, portanto, de debate meramente técnico ou burocrático sobre licenças e procedimentos administrativos. O que está em jogo é a velha assimetria que marca a ocupação do território maranhense: empreendimentos econômicos se instalam, se expandem e se estruturam com velocidade; comunidades vulneráveis, por sua vez, ficam com a lama, o medo, o adoecimento e a ausência de respostas claras do Estado. É precisamente contra essa lógica de invisibilização que o mandato do Deputado Júlio Mendonça se posiciona.
	
	A atuação parlamentar, aqui, não busca antecipar responsabilidade sem prova. Busca, isto sim, exigir do Estado aquilo que o Estado deve à população: informação, fiscalização, prevenção, presença institucional e transparência. Se há licenciamento, que se apresente. Se há condicionantes, que se informe seu cumprimento. Se houve fiscalização, que se revelem os achados. Se há risco sanitário ou hidráulico, que ele seja identificado de forma técnica e enfrentado antes que o dano se amplie.

É igualmente relevante notar que a matéria não se restringe à esfera ambiental em sentido estrito. Há evidente interface com saúde coletiva, defesa civil, segurança pública e proteção de comunidades expostas a empreendimentos potencialmente impactantes. A ausência de resposta coordenada do Estado, quando a comunidade já vocaliza sinais de alerta, gera a percepção — infelizmente recorrente — de que certas áreas da cidade só entram no radar institucional quando o dano já se tornou irreversível ou politicamente incontornável.
	
	O Deputado Júlio Mendonça, que historicamente atua em defesa do meio ambiente, da agricultura familiar, da democratização do acesso à terra, da proteção das comunidades vulneráveis e da saúde pública, não pode assistir silente ao avanço de uma lógica em que a população do entorno paga, com seu corpo e com seu território, o custo da falta de fiscalização e da insuficiência de planejamento estatal. A omissão, nesses casos, também produz violência institucional.
	
	Por isso, este requerimento possui duplo sentido. É, de um lado, um instrumento técnico de instrução, voltado à obtenção de documentos, relatórios, dados e registros oficiais. Mas é também, de outro lado, um instrumento político de afirmação pública de que a Assembleia Legislativa não pode ser indiferente quando comunidades inteiras relatam que suas ruas alagam, suas casas são invadidas por lama, suas crianças adoecem e o Estado responde com silêncio, lentidão ou opacidade.
	
	A oposição responsável não se faz com retórica vazia; faz-se com cobrança documentada, com fiscalização persistente e com a disposição de levar a voz dos invisibilizados aos espaços formais de poder. É exatamente esse o espírito do presente requerimento.
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